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Exma. Senhora 

Chefe do Gabinete de Sua Excelência O 

Presidente da Assembleia da República 

Palácio de São Bento 

1249-068 Lisboa 

 

               

    Sua referência  Sua comunicação  Nossa referência Data 

                                                        28/01/2026                             SAI-GAPS/2026/117                       2026-02-20 

                  

 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI N.º 392/XVII/1ª (JPP) - ALTERA O DL N.º 37-A2025, DE 24 DE 

MARÇO, SUBSTITUINDO A DESIGNAÇÃO “SUBSÍDIO SOCIAL DE MOBILIDADE” POR 

“DIREITO CONSTITUCIONAL DE MOBILIDADE” E REFORÇANDO O PAGAMENTO DIRETO. 

 

 

Nos termos do dever de audição dos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas, fixado no 

n.º 2 do artigo 229.º da Constituição da República Portuguesa e no artigo 117.º e 118.º do Estatuto 

Político – Administrativo da Região Autónoma dos Açores e da Lei n.º 40/96, de 31 de agosto,  no 

seguimento da mensagem de correio eletrónico datada de 28 de janeiro de 2026, encarrega-me 

Sua Excelência o Presidente do Governo Regional de acusar a receção do projeto 

suprareferenciada. 

Encarrega-me ainda Sua Excelência o Presidente do Governo Regional dos Açores de comunicar 

que em histórico a Região Autónoma dos Açores tem expresso, relativamente ao Subsídio Social 

de Mobilidade (SSM), a opção pelo pagamento do preço administrativo aplicado aos residentes, 

acabando o sistema com a opção de subsídio, que verdadeiramente não o é.  

É por estarmos convictos da justeza desse entendimento que nos Açores criámos a Tarifa Açores, 

como preço de residente para a mobilidade interna. 

A proposta de lei, em análise, vem na sequência de uma iniciativa regulamentar do Governo da 

República, que coloca como condições de pagamento indemnizatório ao passageiro, pela diferença 

entre o preço administrativo e o comercial, este o efetivamente pago, a verificação da sua 




		2026-02-12T18:40:44-0100


		2026-02-12T18:40:56-0100
	Entidade: Governo Regional dos Açores.  Na qualidade de: Chefe do Gabinete de Presidente do Governo Regional. Subatributos: Cargo: Chefe do Gabinete de Presidente do Governo Regional; UnidadeOrganica: Gabinete do Presidente do Governo Regional. 


		2026-02-12T18:41:05-0100




